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APRESENTAÇÃO 

 

 Este guia de aconselhamento é resultado das experiências acumuladas na disciplina 

Intervenções para Mudanças no Estilo de Vida ministrada pelas Prof. Drª Daniela Karina da 

Silva Ferreira e Prof. Drª Ilana Santos de Oliveira no Programa de Pós-graduação em 

Educação Física da Universidade Federal de Pernambuco (PPGEF-UFPE) no primeiro 

semestre de 2024. Seu desenvolvimento visa fornecer uma estrutura prática e eficaz para 

formação de conselheiros que possam atuar no apoio a indivíduos em suas jornadas de 

mudança de comportamento para saúde. Com base em modelos teóricos reconhecidos, 

como o Modelo Transteórico, o guia aborda as etapas fundamentais para implementação 

do serviço de aconselhamento, bem como as ferramentas necessárias para garantir um 

atendimento de qualidade. 

 Os objetivos deste guia são três: 1º) atuar na formação dos conselheiros, 

proporcionando as habilidades e conhecimentos necessários para orientar os indivíduos 

em seus processos de mudança de estilo de vida; 2º) estruturar o atendimento, 

apresentando um fluxo claro de funcionamento do serviço, desde a entrada do indivíduo 

até a alta do serviço, com ênfase em monitoramento e feedback; e 3ª) promover a 

integração de estratégias, estimulando a aplicação de intervenções baseadas em 

evidências que considerem as particularidades de cada indivíduo. 

 A estrutura do guia é organizada em várias etapas que compõem o fluxo do serviço 

de aconselhamento. A primeira etapa é a Entrada no Serviço, onde o processo de 

acolhimento é realizado. Nessa fase, os indivíduos preenchem formulários de avaliação, 

que podem ser feitos de forma autopreenchida ou com o auxílio de um monitor ou 

profissional. Em seguida, ocorre o Aconselhamento Inicial, que envolve a identificação do 

estágio de mudança de comportamento do indivíduo e a elaboração de um plano de 

intervenção personalizado. Essa abordagem é fundamental para garantir que o 

aconselhamento seja direcionado e eficaz. 

 Após o aconselhamento inicial, ingressa-se na fase de Aconselhamento Contínuo, 

que consiste no acompanhamento mensal e na reavaliação dos progressos do indivíduo. 

Essa etapa é crucial, pois permite ajustes nas estratégias de intervenção, garantindo que o 

aconselhamento permaneça relevante e adaptado às necessidades do cliente. 

 O guia também inclui a etapa de Monitoramento e Feedback, que estabelece a 

periodicidade do monitoramento com base nas necessidades individuais. Nessa fase, são 



estruturados relatórios de feedback, que ajudam a realizar os ajustes necessários nas 

intervenções, assegurando que o cliente continue avançando em sua jornada de mudança. 

 Outro aspecto importante abordado no guia é o Suporte à Recaída. Esta etapa se 

concentra na identificação de barreiras e facilitadores que podem impactar a adesão ao 

comportamento desejado. O guia fornece orientações para os conselheiros treinados sobre 

o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento eficazes e essenciais para ajudar os 

indivíduos a superarem os desafios que podem levar a recaídas. 

 Finalmente, a última etapa do guia refere-se à Alta do Serviço. Essa fase é baseada 

na avaliação de que o indivíduo alcançou um estágio de manutenção em seu 

comportamento, garantindo que ele possa continuar em um estilo de vida saudável. No 

entanto, mesmo após a alta, é recomendado que o indivíduo permaneça em um programa 

de monitoramento semestral, permitindo uma confirmação da adesão ao comportamento 

de saúde desejado. 

 A implementação deste guia requer a observância de pontos cruciais para o sucesso 

do aconselhamento, como a gestão do tempo, a clareza nas instruções e a avaliação do 

aprendizado dos futuros conselheiros. O engajamento é fundamental para o sucesso do 

treinamento, garantindo que os conselheiros não apenas adquiram conhecimento, mas 

também sejam capazes de aplicá-lo de maneira prática e eficaz em suas atividades. Com 

um formato prático e interativo, o guia busca transformar a prática dos conselheiros e 

promover mudanças significativas no estilo de vida dos indivíduos atendidos. 
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1. O que caracteriza o estilo de vida saudável? 

 O estilo de vida é definido por Nahas (2017, p.22) como “um conjunto de ações 

habituais que refletem as atitudes, os valores e as oportunidades na vida das pessoas”. O 

estilo de vida saudável no âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS) se concentra 

principalmente em cuidados relacionados à prática regular de Atividade Física (AF) e 

adoção de uma alimentação adequada ao longo de todas as fases da vida (Marinho, et al., 

2021). Além disso, envolve a interrupção dos hábitos de fumar e o controle do consumo de 

bebidas alcoólicas, junto com a manutenção de um padrão regular de sono e equilíbrio 

psicológico. Esses elementos são influenciados diretamente pelos determinantes de saúde 

e devem ser abordados com o apoio de uma equipe multiprofissional na APS. Essa equipe 

não apenas orienta os indivíduos, mas também promove educação em saúde, tanto de 

maneira individual quanto coletiva, desenvolve estratégias de intervenção e trabalha para 

fomentar hábitos que são característicos do estilo de vida saudável. 

 Para adoção de um estilo de vida saudável deve-se incentivar e desenvolver 

estratégias para a mudança de comportamento em busca de uma vida independente, de 

qualidade e longevidade. Uma boa condição de saúde deveria ser o investimento inicial do 

indivíduo e da sociedade, visto que a partir desta condição vários outros aspectos serão 

beneficiados para uma melhor qualidade de vida e ambientes mais saudáveis. 

 A Organização Mundial de Saúde através das Diretrizes para atividade física e 

comportamento sedentário (OMS, 2020) e o Guia de Atividade Física para a População 

Brasileira do Ministério da Saúde (Brasil, 2021) apresentam recomendações de saúde 

pública para um estilo de vida ativo, independente de sexo, nível socioeconômico e cultural. 

Além disso, estes documentos ressaltam que quanto mais cedo adota-se uma vida ativa, 

maiores os benefícios para a saúde individual e coletiva. Crianças, adolescentes, adultos e 

idosos, são contemplados nestas recomendações, além de uma abordagem para gestantes 

e pessoas com deficiência. 

- Crianças e adolescentes (entre 5 e 17 anos) devem realizar diariamente, 60 minutos 

de atividade física de intensidade moderada a vigorosa. Pelo menos três sessões 

por semana, associando exercícios aeróbicos e de fortalecimento muscular e dos 

ossos. Devem reduzir seu tempo em comportamento sedentário, principalmente as 

realizadas em frente às telas; 
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- Para que adultos (18 a 64 anos) obtenham benefícios à saúde, é necessário realizar, 

no mínimo, 150 a 300 minutos de atividade física aeróbica de intensidade moderada 

por semana ou 75 a 150 minutos de atividade física aeróbica de intensidade 

vigorosa. Esses treinos também podem ser realizados combinando as intensidades. 

A fim de obter benefícios adicionais à saúde recomenda-se a realização no mínimo 

duas sessões por semana de exercícios musculares resistidos de intensidade 

moderada ou maior e que envolvam os principais grupos musculares; 

- Todos os idosos (acima de 65 anos) devem seguir a mesma recomendação dos 

adultos para as atividades aeróbicas e exercícios resistidos, acrescidos de   

atividades que priorizem o equilíbrio, a fim de aumentar a capacidade funcional e 

prevenção de quedas;  

- Mulheres grávidas e no pós-parto sem contraindicações devem realizar atividade 

física aeróbica de intensidade moderada no mínimo 150 minutos por semana 

somados a exercícios de fortalecimento muscular e alongamentos leves, respeitando 

as condições e individualidades de cada uma;  

- Adultos com deficiência devem realizar atividade física regular, sendo no mínimo 

entre 150 e 300 minutos de atividade aeróbica de moderada intensidade ou 75 a 150 

minutos de atividade aeróbica de intensidade vigorosa, além de pelo menos mais 2 

dias de atividades de fortalecimento muscular de intensidade moderada e que 

envolvam os principais grupos musculares. 

 O estilo de vida saudável deve ser promovido por meio de estratégias que envolvem 

o estímulo à adoção de comportamentos benéficos, levando em consideração a criação de 

oportunidades e a diminuição de obstáculos para as mudanças comportamentais, no qual 

essa abordagem deve ser implementada em quatro níveis: pessoal, institucional, ambiental 

e político (Nahas, 2017). 

 

1.2. O que é aconselhamento voltado para o estilo de vida? 

 O aconselhamento caracteriza-se como uma intervenção educativa em saúde, 

baseada no diálogo entre o indivíduo e o profissional de saúde, com o intuito de capacitar 

o sujeito para que ele esteja apto a tomar decisões autônomas sobre seu comportamento 

em saúde (Moraes et al. 2024). A promoção de um estilo de vida saudável por meio do 

aconselhamento compreende a orientação para modificações comportamentais, como 
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adotar uma dieta nutritiva, elevar a prática de atividade física, cessar o tabagismo e 

restringir o consumo abusivo de álcool (WHO, 2018).  

 A Política Nacional de Promoção da Saúde, no ano de 2010, apontou ações para 

serem desenvolvidas pelos serviços de saúde. Entre elas, estão as ações de 

aconselhamento, junto à população, sobre os benefícios de estilos de vida saudáveis 

(Brasil, 2010).  

 No âmbito da saúde, o propósito desta intervenção é proporcionar ao indivíduo a 

percepção das principais ameaças à sua qualidade de vida e apresentar soluções possíveis 

e de acordo com a realidade para a conquista e preservação do bem-estar. O 

aconselhamento se baseia na utilização de técnicas específicas, estruturadas e 

fundamentadas em evidências, visando motivar os indivíduos a realizarem mudanças em 

seus hábitos (WHO, 2018). Estas intervenções podem abranger automonitoramento, 

estabelecimento de metas, feedback, incentivos, bem como a resolução de problemas 

(Gonçalves; Moraes; Silva, 2022). 

 Além disso, estudos prévios indicaram que o aconselhamento exerce influência 

positiva nos estágios de mudança de comportamento (Guerra et al., 2021). No estudo 

conduzido por Häfele e Siqueira (2016) em uma Unidade Básica de Saúde da zona rural, 

verificou-se que referente à mudança de comportamento após o recebimento do 

aconselhamento, 42,8% dos indivíduos relataram o aumento da atividade física e em 

relação à adesão ao aconselhamento, 65% informaram ter seguido pelo menos alguma 

parte do aconselhamento por um período. 

 Neste sentido, destaca-se que o aconselhamento tem se mostrado eficaz na 

promoção da atividade física, seja em grupos ou individualmente. Sendo considerada uma 

abordagem de baixo custo, fácil de aplicar e eficaz em promover mudanças 

comportamentais e desenvolver a consciência crítica para a manutenção de um estilo de 

vida saudável (Lopes et al., 2022). 

 

1.3 Qual o papel do aconselhador? 

 Uma vez que as Unidades Básicas de Saúde - UBS estão inseridas no primeiro nível 

de atenção à saúde, esses locais devem promover ações para direcionar as pessoas para 

estilos de vida saudáveis e, consequentemente, a prevalência de aconselhamento para a 

prática de atividade física deveria ser maior (Häfele & Siqueira, 2016). 
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 Em sua revisão sistemática sobre intervenções educativas para atividade física, 

Guerra et al., (2021) destacaram que, apesar da grande heterogeneidade entre os 

referenciais pedagógicos que alicerçaram os processos educativos, a prática do 

aconselhamento foi a estratégia mais adotada pelas intervenções, independentemente do 

seu formato e dos conteúdos abordados, destacando também abordagens em outras 

temáticas de saúde, como nutrição e estresse. 

 Siqueira et al., (2009) recomendam que futuros estudos avaliem, de forma mais 

ampla, o processo de “entrega” dessas estratégias, considerando as especificidades dos 

cenários de APS do SUS, e sugerem alguns pontos de partida, tais como: (I) 

reconhecimento prévio dos territórios e suas respectivas necessidades de saúde, por meio 

de aproximações a moradores e agentes comunitárias de saúde; (II) diálogo permanente 

com os múltiplos atores da APS, no sentido de reconhecer as distintas possibilidades de 

ação e incentivar o envolvimento articulado da equipe multiprofissional, desde as tratativas 

iniciais da proposta até o processo de avaliação; e (III) abordagens ampliadas de saúde 

para além do “tema AF”, desenvolvidas em grupos e em respeito à lógica da APS.  

 A prática do aconselhamento não se restringe a uma categoria profissional 

específica, podendo o profissional que a desempenha se utilizar de concepções teóricas de 

diferentes campos da ciência (Pequeno; Macêdo; Miranda, 2013). 

Em seu estudo sobre aconselhamento para a atividade física e mudança de comportamento 

nas Unidades Básicas de Saúde, Häfele & Siqueira (2016) observaram que grande parte 

do aconselhamento foi realizado por médicos (80%), durante as consultas (90,8%) e de 

forma verbal (97,2%). 

 Apesar do resultado desse estudo ter apontado que a prevalência do 

aconselhamento nas UBS está sob a responsabilidade do médico, é um papel que deve ser 

desempenhado por uma equipe multiprofissional (Häfele & Siqueira, 2016). 

 O papel do aconselhamento realizado por um profissional de saúde é fundamental 

para promover e apoiar a adoção de um estilo de vida saudável. Neste sentido, descrevem-

se alguns dos principais aspectos desse papel: 

 

a) Realiza uma Avaliação individualizada: Avalia o estado de saúde atual e os hábitos de 

vida do indivíduo, identificando áreas que necessitam de melhoria e adaptando as 

recomendações de acordo com as necessidades específicas de cada pessoa; 
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b) Aborda a Educação em Saúde: O profissional de saúde fornece informações claras e 

precisas sobre hábitos de vida saudáveis, como nutrição adequada, atividade física, sono 

regular, cessação do tabagismo, controle do estresse e moderação no consumo de álcool, 

bem como, orienta sobre prevenção: enfatizando a importância da prevenção de doenças 

através da adoção de um estilo de vida saudável, reduzindo assim o risco de 

desenvolvimento de condições crônicas como diabetes, hipertensão e doenças 

cardiovasculares; 

 

c) Estabelece metas: Ajuda o indivíduo a estabelecer metas realistas e alcançáveis para 

mudanças comportamentais, proporcionando orientação sobre como implementar essas 

mudanças gradualmente; 

 

d) Oferece suporte e motivação: Oferece suporte emocional e motivação durante o 

processo de mudança de comportamento, incentivando a persistência mesmo diante de 

dificuldades; 

 

e) Monitora e acompanha: Acompanha o progresso do indivíduo ao longo do tempo, 

revisando metas e ajustando estratégias, conforme necessário, para garantir resultados 

duradouros; 

 

f) Integração com equipe multiprofissional: Trabalha em conjunto com outros 

profissionais de saúde, como nutricionistas, psicólogos, fisioterapeutas, entre outros, para 

fornecer uma abordagem holística e integrada ao cuidado do indivíduo. 

 

 Em resumo, o aconselhamento realizado por um profissional de saúde desempenha 

um papel fundamental na orientação, motivação e suporte necessários para que os 

indivíduos possam adotar e manter um estilo de vida saudável, melhorando 

significativamente sua qualidade de vida e bem-estar geral. 
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2. Elaboração de fluxograma de funcionamento 

 A construção deste guia foi um processo planejado e colaborativo, com o objetivo de 

orientar a execução do serviço de aconselhamento de forma padronizada e eficiente. A 

proposta nasceu da necessidade de uniformizar procedimentos, garantir a aplicação 

adequada de instrumentos e promover uma intervenção integrada entre profissionais, 

monitores, usuários e familiares. O público-alvo inclui tanto os profissionais de saúde 

envolvidos diretamente na execução do serviço quanto monitores e usuários, com foco na 

orientação clara e objetiva para cada etapa do processo. 

 

2.1 Planejamento Inicial 

 O desenvolvimento do guia começou com a definição dos objetivos específicos, que 

incluíram a descrição das etapas operacionais e a definição dos papéis de cada ator 

envolvido no serviço. As equipes de trabalho foram formadas por estudantes do mestrado 

matriculados na disciplina de Intervenções para Mudanças no Estilo de Vida no primeiro 

semestre de 2024 e que foi formada por profissionais especializados na área de saúde com 

experiência em aconselhamento, garantindo uma abordagem técnica e fundamentada. 

Durante essa fase, foi estabelecido um cronograma de atividades para acompanhar o 

progresso de cada etapa e assegurar a entrega do material no prazo definido. 

 

2.2 Levantamento de Referências e Boas Práticas 

 Para embasar o conteúdo do guia, foi realizado um levantamento de literatura 

especializada e de diretrizes nacionais e internacionais sobre aconselhamento e promoção 

da saúde. Além disso, foram consultados serviços semelhantes como referência para 

identificar boas práticas e pontos de melhoria. Experiências anteriores no uso de 

instrumentos de avaliação, como o PEVI, o IPAQ e os Estágios de Mudança de 

Comportamento, também foram consideradas para garantir a aplicabilidade e efetividade 

das recomendações. 

 

2.3 Desenvolvimento do Conteúdo 

 O conteúdo do guia foi estruturado em seções claras e objetivas, cobrindo desde a 

introdução às orientações operacionais, instrumentos de avaliação e responsabilidades de 

cada ator no serviço. A redação inicial foi feita com base nas melhores práticas 
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identificadas, e o conteúdo passou por várias etapas de refinamento e ajustes para garantir 

a clareza e precisão das orientações. Instrumentos essenciais foram recomendados como 

obrigatórios, enquanto outros foram classificados como opcionais, a depender da condição 

dos usuários. 

 

2.4 Validação e Revisão 

 O material passou por um processo de revisão envolvendo especialistas e 

profissionais que atuarão no serviço de aconselhamento. O feedback recebido foi 

incorporado, e adaptações foram realizadas para atender às demandas específicas 

identificadas durante as revisões. A validação final garantiu que o guia estivesse alinhado 

aos objetivos propostos e às necessidades dos usuários. 

 

2.5 Produção e Formatação Final 

 Após a validação do conteúdo, o guia foi formatado de forma padronizada, com uma 

linguagem acessível e orientada ao público-alvo. Elementos visuais, como fluxogramas e 

tabelas, foram incluídos para facilitar a compreensão das etapas do processo. A revisão 

ortográfica e gramatical foi realizada para assegurar a qualidade textual e a clareza das 

orientações. 

 

2.6 Divulgação e Implementação 

 Com a finalização do guia, foi elaborada uma estratégia de divulgação digital, 

garantindo que todos os profissionais e monitores tivessem acesso ao material produzido. 

Também serão planejados treinamentos específicos para orientar os envolvidos sobre a 

aplicação correta das diretrizes e o uso dos instrumentos recomendados. 

 A construção deste guia representa um passo essencial para a padronização e 

melhoria do serviço de aconselhamento, garantindo que as intervenções sejam realizadas 

de forma integrada e eficiente. A utilização de instrumentos validados e a definição clara de 

papéis e responsabilidades contribuem para a qualidade do serviço. O compromisso com a 

atualização contínua do material e a abertura para feedback dos envolvidos garantem a 

relevância do guia ao longo do tempo. 
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2.7 Etapas do fluxo para o funcionamento do serviço  

 O serviço de aconselhamento será divulgado através de estratégias de informação 

em site institucional, redes sociais, panfletos e eventos. O funcionamento do serviço 

obedecerá ao seguinte fluxo: entrada do indivíduo, aconselhamento, monitoramento, 

feedback e/ou suporte a recaída, alta do serviço (Apêndice A). A seguir, apresenta-se uma 

descrição geral das etapas:   

 

1ª etapa - Entrada no serviço: realizada por demanda espontânea mediante a divulgação 

do serviço, bem como por encaminhamento feito por profissionais e/ou serviços de saúde. 

Nesta etapa, o indivíduo responderá há um formulário de avaliação podendo ser por 

autopreenchimento ou com auxílio de monitor ou profissional do serviço de 

aconselhamento. 

 

2ª etapa - Aconselhamento inicial, com base na classificação do indivíduo no estágio de 

mudança de comportamento, Modelo Transteórico (MTT), poderá ser realizado de forma 

individual ou coletiva. 

 

3ª etapa – Monitoramento: definida periodicidade (semanal, quinzenal, mensal ou 

semestral) a depender do estágio de comportamento no qual o indivíduo se encontra.  

 

4ª etapa - Feedback de Aconselhamento:  periodicidade mensal junto como 

Aconselhamento contínuo.  

 

5ª etapa - Suporte a recaída: somente realizada quando identificado no Feedback de 

aconselhamento a recaída ou não evolução do comportamento.  

 

6ª etapa - Alta do serviço: realizada quando o indivíduo atinge o estágio de manutenção, 

entretanto permanece no monitoramento semestral para confirmação da adesão ao 

comportamento desejado. Mas caso haja recaída deverá ser estimulado para retornar ao 

serviço de aconselhamento contínuo.  

 Sem definição de etapa o Aconselhamento contínuo será realizado de forma 

mensal e tendo como base a reavaliação dos estágios de mudança de comportamento. 

https://drive.google.com/file/d/1YH4_K6KsFbn_3N3QpZygAomdE9AYdRVl/view?usp=drive_link
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2.8 Funções dos participantes para o funcionamento do serviço  

 Para que o fluxo do serviço de aconselhamento para mudança de comportamento 

ocorra com sucesso é preciso que os papéis estejam bem definidos e que envolvam a 

participação coordenada de diferentes atores: profissionais de saúde, monitores ou 

estagiários, usuários e familiares ou responsáveis. Cada um desses atores desempenha 

funções específicas que, em conjunto, garantem o funcionamento adequado do serviço, 

desde a divulgação até o acompanhamento contínuo. 

 Os profissionais de saúde terão papel essencial em diversas etapas. Eles 

participarão de um treinamento prévio para se preparar para a execução das atividades e, 

em seguida, atuarão na divulgação do serviço junto aos demais envolvidos. Além de liderar 

a execução da Etapa 2 do aconselhamento, os profissionais também colaborarão com o 

monitoramento e o fornecimento de feedback e suporte aos participantes durante todo o 

processo. 

 Os monitores ou estagiários terão participação ativa tanto no treinamento quanto 

na divulgação do serviço. Assim como os profissionais de saúde, eles estarão diretamente 

envolvidos na execução da Etapa 2, contribuindo para a condução das atividades previstas. 

 Os usuários também desempenharão papel relevante na divulgação, atuando como 

promotores do serviço em sua comunidade. Além disso, sua participação na Etapa 2 será 

fundamental, pois é nesse momento que receberão orientações e serão incentivados a 

adotar novos comportamentos de vida saudável. 

 Por fim, os familiares ou responsáveis contribuirão de forma colaborativa, tanto na 

divulgação do serviço quanto no monitoramento dos usuários. Eles terão uma função 

estratégica ao fornecer suporte emocional e prático, além de contribuir com feedbacks 

importantes para o ajuste e manutenção das mudanças comportamentais propostas. 

 A atuação integrada desses grupos é essencial para o sucesso do serviço de 

aconselhamento. A participação ativa de cada ator, em diferentes etapas, garante não 

apenas a adesão dos usuários, mas também o acompanhamento contínuo e o suporte 

necessário para a consolidação das mudanças de comportamento ao longo do tempo. 

 

3. Instrumentos de avaliação diagnóstica dos comportamentos do estilo de vida 

 Os instrumentos aqui apresentados visam identificar a prontidão dos participantes 

para iniciar um programa de atividade física, avaliando indicadores de saúde, perfil 
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sociodemográfico e comportamento. A coleta será realizada por dois Google Forms: um 

obrigatório (completo), abrangendo dados pessoais, prontidão para atividade física, estágio 

de mudança, estilo de vida, níveis de atividade física, qualidade do sono e avaliação 

psicológica e outro opcional, avaliando apenas a atividade física, sono e estado psicológico. 

 

 Os principais instrumentos incluem: 

● PAR-Q: Avalia a aptidão física para exercícios. 

● Modelo Transteórico: Identifica o estágio de mudança de comportamento. 

● PEVI: Analisa hábitos de nutrição, atividade física, prevenção, relações sociais e 

controle do estresse. 

● IPAQ (versão curta): Mede o nível de atividade física com base nas recomendações 

do Guia Brasileiro. 

● PSQI: Avalia a qualidade do sono. 

● DASS-21: Mede níveis de ansiedade, estresse e depressão. 

 

 Recomenda-se fortemente que o serviço de aconselhamento utilize três 

instrumentos essenciais: Estágio de Mudança de Comportamento, Perfil de Estilo de 

Vida Individual (PEVI) e IPAQ. Esses instrumentos são fundamentais para avaliar a 

prontidão e o perfil dos participantes para ingressar em um programa de atividade física e 

promover a mudança no estilo de vida. Adicionalmente, outros instrumentos poderão ser 

aplicados opcionalmente, de acordo com as condições individuais dos participantes, como 

a avaliação do estado psicológico (ansiedade, estresse e depressão) e a qualidade do sono. 

A coleta dos dados será realizada por meio de dois formulários digitais no Google Forms. 

O formulário obrigatório (completo) abrangerá dados sociodemográficos, prontidão para 

atividade física (PAR-Q), estágio de mudança de comportamento, perfil de estilo de vida 

(PEVI), níveis de atividade física (IPAQ), qualidade do sono (PSQI) e avaliação psicológica 

(DASS-21). O formulário opcional incluirá apenas os níveis de atividade física (IPAQ), 

qualidade do sono (PSQI) e avaliação psicológica (DASS-21). Os links para os formulários 

são: formulário obrigatório e formulário opcional. Com essa estrutura, o serviço garantirá 

uma avaliação abrangente e personalizada para cada participante. 

 

https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
https://forms.gle/4b7KbvXqKAvh8DtA9
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3.1 Questionário sociodemográfico e da saúde geral 

 O qual constará as informações sobre: Nome, idade, sexo, Peso e Altura/IMC, 

escolaridade, profissão, cidade/estado, cidade, telefone, Barreiras e dificuldades para o 

cuidado da saúde, Facilitadores - potenciais locais de prática, Disponibilidade - dias e 

horários, Aderência - práticas físicas que mais e menos gosta, medicamentos que toma e 

tratamentos que fez/faz, doenças e lesões que teve/têm, se faz uso de 

álcool/cigarro/drogas) (Anexo A).  

 

3.2 Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) 

 Para avaliar a aptidão física dos participantes, será usado o PAR-Q, que é um 

questionário derivado da bateria de avaliação e prescrição de exercícios do Canadian Home 

Fitness, adotado em todo mundo, sendo um meio de identificação importante da 

necessidade de conhecer o estado clínico do indivíduo antes do mesmo ser submetido a 

exercícios físicos (De Oliveira; Farinatti, 2005). Se configura num instrumento com 7 

perguntas, voltado para pessoas entre 15 e 69 anos, no qual se um indivíduo responder 

“sim” em pelo menos uma das respostas, vai ser exigido a assinatura de um Termo de 

Responsabilidade para prática de Atividade Física e que se dirija ao médico para avaliar 

seu estado de saúde. Cada pergunta contém duas formas de respostas “sim” e “não”, com 

enunciados claros e diretos (Anexo B). 

 

3.3 Representação do Estágio de Mudança de Comportamento em Atividade Física 

 Para verificar o estágio em que se encontra o participante quanto a mudança de 

comportamento em atividade física, será usado o modelo gráfico criado e proposto por 

Nahas (2017). O qual se baseia no Modelo Transteórico (MTT) para atestar a efetividade 

de programas de mudança de comportamento, com base nos 5 estágios do modelo: Pré-

contemplação, Contemplação, Preparação, Ação e Manutenção. Os indivíduos deverão 

responder “sim” ou “não” a quatro perguntas dentro de caixas de diálogo, referentes a “se 

considerar fisicamente ativo” e a partir daí, indicar em qual estágio ele se encontra (Figura 

1). 

 

 

 

https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
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Figura 1. Estágios de mudança de comportamento - Atividade Física (Nahas, 2017). 

 

 

3.4 Questionário do Perfil do Estilo de Vida Individual (PEVI) 

 Para avaliação do estilo de vida será utilizado o instrumento Perfil do Estilo de Vida 

(PEVI), envolvendo 5 características relacionadas ao estilo de vida: nutrição, atividade 

física, comportamento preventivo, relacionamento social e controle do estresse (Nahas; 

Barros; Francalacci, 2000; Both; Do Nascimento; Borgatto, 2008). O qual é composto por 

15 itens, 3 para cada componente mencionado, em Escala Likert de 0 a 3. A interpretação 

e avaliação das respostas ocorre da seguinte forma para cada fator: até 3 é considerado 

um perfil negativo, de 4 a 6 intermediário (pode melhorar), de 7 a 9 perfil positivo. De modo 

a motivar e educar as pessoas a adotarem um bom estilo de vida, a classificação geral 

sugerida é que: até 15 considerar negativo, entre 16 e 30 intermediário e de 31 a 45 perfil 

positivo. A partir desse instrumento, é possível utilizar como devolutiva, o Pentáculo do 

Bem-Estar, o qual é uma demonstração gráfica dos resultados obtidos. Tal recurso pode 

ser interpretado da seguinte forma: quanto mais preenchido, melhor classificado está o 
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estilo de vida dos componentes, com as pontuações mais baixas, devem receber maior 

atenção quanto ao aconselhamento visando um estilo de vida mais saudável (Anexo C). 

 

3.5 Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) versão curta 

 Para mensuração dos diferentes níveis de atividade física dos participantes, será 

utilizado o Questionário Internacional de Atividade Física - IPAQ, validado no Brasil por 

Matsudo e colaboradores (2001), leva em consideração atividades de caminhada, 

atividades físicas de intensidade moderada e intensidade vigorosa, multiplicando-se a 

frequência (dias/semana), o tempo (minutos/dia) e a intensidade correspondentes a cada 

uma das dimensões. O processamento dos dados será realizado de acordo com as 

recomendações sugeridas pelo grupo de revisores científicos do IPAQ, classificando de 

acordo com suas respostas em 4 categorias: Sedentário, irregularmente ativo (que se 

subdivide em A e B), Ativo e Muito ativo. Para finalidade deste documento, será adotado a 

classificação por pontos de corte baseados nos 150 minutos de atividades físicas 

recomendados pelo Guia de Atividade Física para a População Brasileira. 

 

3.6 Índice de Qualidade do Sono de Pittsburgh (PSQI) 

 Para analisar a qualidade do sono dos indivíduos, será utilizado o questionário do 

Índice de Qualidade do Sono de Pittsburgh (PSQI), que verifica a qualidade do sono no 

último mês, fornecendo um índice de gravidade e natureza do distúrbio. O questionário 

possui 19 questões, agrupadas em sete componentes (qualidade subjetiva do sono, 

latência do sono, duração do sono, eficiência habitual do sono, distúrbio do sono, uso de 

medicação para dormir e disfunção durante o dia) com distribuição de pesos que variam. É 

constituído por pontuações de 0 a 3, obtendo-se um escore total que varia de 0 a 21 pontos, 

onde os escores de 0-4 indicam boa qualidade do sono, 5-10 como sono ruim e maior que 

10 indica distúrbio do sono (Bertolazi, 2008; Bertolazi et al., 2011) (Anexo D). 

 

3.7 Escala de Depressão, Ansiedade e Depressão (DASS-21) 

 Para avaliar os níveis de ansiedade, estresse e depressão dos participantes, será 

utilizada a Escala de Ansiedade, Depressão e Estresse-21 (DASS-21) adaptada e validada 

para o português do Brasil por Vignola (2013). A DASS-21 é uma escala de autorrelato que 

contém um conjunto de três sub escalas tipo Likert de quatro pontos (0,1,2 e 3). Cada 

https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
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subescala da DASS é composta por sete itens, visando avaliar os estados emocionais de 

ansiedade, estresse e depressão. O indivíduo assinala qual afirmação se aplicou a ele 

durante a última semana. São quatro possíveis respostas em termos de severidade ou 

frequência, organizadas na escala de 0 a 3. O resultado é obtido pela soma dos escores 

dos itens para cada uma das três subescalas, ressaltando que os escores obtidos na DASS-

21 devem ser obrigatoriamente multiplicados por dois para o cálculo do escore final e 

aplicação do corte (Anexo E).  

 

4. Orientações para o aconselhamento 

 O serviço de aconselhamento para mudança de comportamento é estruturado com 

base na participação coordenada de diferentes atores: profissionais de saúde, monitores 

ou estagiários, usuários e familiares ou responsáveis. A execução eficaz desse processo 

requer a definição clara de papéis e a adoção de estratégias que garantam o engajamento 

e a continuidade do atendimento, desde a preparação até o acompanhamento contínuo dos 

usuários. Assim, seguem-se as principais orientações para que o serviço seja 

implementado com qualidade. 

 

4.1 Treinamento e capacitação dos profissionais e monitores 

 É fundamental que os profissionais de saúde e os monitores/estagiários participem 

de um treinamento prévio. Essa etapa tem como objetivo prepará-los para conduzir as 

atividades do serviço e lidar com as necessidades específicas dos participantes. A 

capacitação deve abordar tanto aspectos técnicos, como a aplicação de instrumentos de 

avaliação e o modelo transteórico de mudança de comportamento, quanto habilidades 

interpessoais, como a escuta ativa e a comunicação empática. 

 

4.2 Divulgação do serviço e engajamento dos envolvidos 

 A divulgação do serviço é uma etapa crítica e deve contar com a participação ativa 

de todos os atores: profissionais de saúde, monitores, usuários e seus familiares ou 

responsáveis. A disseminação das informações sobre o serviço deve ser planejada para 

alcançar potenciais participantes e parceiros, utilizando diferentes canais, como redes 

sociais, campanhas comunitárias e contatos institucionais. A participação dos próprios 

https://forms.gle/1KCzK2JTLuZxGASh7
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usuários e familiares na divulgação reforça o vínculo comunitário e amplia o alcance da 

iniciativa. 

 

4.3 Execução das atividades de aconselhamento – Etapa 2 

 A execução da Etapa 2 do serviço envolve principalmente os profissionais de saúde 

e os monitores. Nessa fase, são aplicados instrumentos de avaliação como o Perfil do Estilo 

de Vida Individual (PEVI), o Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) e o 

gráfico de Estágios de Mudança de Comportamento, entre outros, que podem ser aplicados 

conforme a necessidade do usuário. As orientações devem ser personalizadas, 

considerando o estágio de prontidão e as características de cada indivíduo. Durante essa 

fase, é essencial garantir que o usuário compreenda e participe ativamente do processo de 

mudança, recebendo feedback constante. 

 

4.4 Monitoramento, feedback e suporte contínuo  

 Após a execução inicial, o acompanhamento contínuo é imprescindível para manter 

a motivação dos usuários e evitar recaídas. Nessa etapa, os profissionais de saúde 

assumem um papel de liderança, mas contam com a colaboração dos familiares ou 

responsáveis, que oferecem suporte no cotidiano do participante. O monitoramento regular 

e o fornecimento de feedback são estratégias essenciais para avaliar o progresso, 

identificar dificuldades e ajustar o plano de intervenção conforme necessário. 

 

4.5 Participação dos familiares e criação de uma rede de suporte  

 A inclusão dos familiares ou responsáveis no processo de aconselhamento é 

estratégica para fortalecer a rede de apoio do usuário. Ao participarem da divulgação e do 

monitoramento, os familiares ajudam a criar um ambiente favorável à adoção de novos 

hábitos e fornecem feedback valioso para os profissionais de saúde. Essa colaboração 

promove maior aderência às mudanças e aumenta as chances de sucesso a longo prazo. 

 Em suma, o serviço de aconselhamento para mudança de comportamento depende 

de uma abordagem integrada e colaborativa entre todos os atores envolvidos. O 

treinamento adequado, a divulgação ampla, a execução personalizada das atividades e o 

suporte contínuo são pilares essenciais para garantir a efetividade do processo. Ao 
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combinar estratégias técnicas e humanas, o serviço promove não apenas a adesão inicial 

dos usuários, mas também a manutenção de hábitos saudáveis ao longo do tempo. 

 

Figura 2. Etapas do fluxo para o funcionamento do serviço 
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4.6 Descrição da teoria/modelo do aconselhamento 

 Atualmente, o estudo da mudança de comportamento, especialmente no que diz 

respeito à atividade física e saúde, é crucial para a adoção de estilos de vida mais ativos e 

saudáveis. No contexto do aconselhamento para mudança de estilo de vida, o Modelo 

Transteórico (MTT) e o Modelo de Crença em Saúde (MCS) têm se mostrado 

particularmente úteis. Esses modelos oferecem estruturas teóricas robustas que ajudam a 

compreender e influenciar as decisões e comportamentos dos indivíduos em relação à 

saúde (Jiménez-Zazo et al., 2020; Tessaro et al., 2021; Khodaveisi et al., 2021). 

 O Modelo Transteórico (MTT) foi criado por Prochaska e DiClemente em 1982 e 

enfatiza a mudança intencional, focando na decisão de mudar. Este modelo baseia-se na 

premissa de que a mudança comportamental ocorre por meio de um processo em que as 

pessoas passam por diferentes estágios de motivação. Esses estágios são: pré-

contemplação (não ter consciência do problema), contemplação (considerar a possibilidade 

de mudança), preparação (planejar a mudança), ação (tomar medidas para mudar) e 

manutenção (esforçar-se para manter a mudança) (Prochaska, DiClemente; Norcross, 

1992; DiClemente, 2003). Em cada estágio, o indivíduo precisa cumprir determinadas 

tarefas cognitivas e comportamentais para avançar para o próximo estágio (Rodrigues, 

2013). 

 Um dos principais pressupostos do MTT é que a prontidão dos indivíduos é uma 

variável preditiva tanto da sua participação nas intervenções quanto dos resultados dessas 

intervenções. Em outras palavras, a prontidão é um indicador do sucesso da mudança 

(Armenakis, Harris; Mossholder, 1993; Cunningham et al., 2002; Eby, Adams, Russell & 

Gaby, 2000) e da sua manutenção a longo prazo (DiClemente; Prochaska, 1998; 

Velasquez, Maurer, Crouch & DiClemente, 2001).  

 O Modelo de Crença em Saúde (Health Belief Model - HBM) foi desenvolvido na 

década de 1950 pelo Serviço de Saúde Pública dos EUA para entender por que as pessoas 

não participavam de programas de prevenção e detecção de doenças (Hochbaum, 1958; 

Rosenstock, 1960). Mais tarde, foi ampliado para estudar como as pessoas respondem a 

sintomas e aderem a tratamentos médicos (Becker, 1974). 

 Um estudo experimental recente exemplifica a aplicação dessas teorias, 

investigando a eficácia de três Técnicas de Mudança de Comportamento (TCCs): 

planejamento de ação, planejamento de enfrentamento e automonitoramento. Este estudo 
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analisou como essas técnicas influenciam a Atividade Física (AF) e o Comportamento 

Sedentário (CS), concluindo que diferentes combinações de técnicas podem ser eficazes 

para promover a AF e reduzir o BS (Schroé et al., 2020).  

 Em suma, o Modelo Transteórico (MTT) e o Modelo de Crença em Saúde (MCS) 

oferecem fundamentos teóricos essenciais para compreender e promover mudanças 

comportamentais no contexto da atividade física e saúde. O MTT destaca a importância da 

prontidão e dos estágios motivacionais para a transição efetiva e sustentável entre 

diferentes fases de mudança, enquanto o MCS enfatiza as crenças e percepções dos 

indivíduos como fatores determinantes na adesão a comportamentos saudáveis. A 

aplicação prática dessas teorias, como demonstrado por estudos recentes, evidencia que 

a combinação de técnicas de mudança de comportamento pode ser uma estratégia eficaz 

para aumentar a prática de atividade física e reduzir o comportamento sedentário. Dessa 

forma, a integração desses modelos em intervenções de aconselhamento se mostra uma 

abordagem promissora para fomentar estilos de vida mais ativos e saudáveis. 

 

4.7 Método e orientações gerais durante o aconselhamento 

 Estabelecer uma rotina de AF constitui uma das decisões mais eficazes para 

promover a saúde e prevenir doenças. Para iniciantes, é crucial selecionar exercícios que 

respeitem o nível atual de condicionamento físico, com uma progressão gradual da 

intensidade para prevenir lesões. A orientação de profissionais de saúde, como o 

profissional de educação física, é fundamental para a elaboração de um programa de 

aconselhamento (Brasil, 2021). Adicionalmente, a prática de AF deve ser acompanhada por 

uma dieta equilibrada e adequada, essenciais para maximizar seus benefícios. Promover 

um estilo de vida saudável, que integra exercícios físicos, bem como por uma hidratação 

adequada, elementos essenciais para potencializar os benefícios da AF Informações. O 

planejamento para um estilo de vida mais saudável é crucial para promover mudanças de 

hábitos que beneficiem a saúde e melhorem a qualidade de vida. Este documento 

apresentará uma lista de redes de apoio que podem facilitar a mudança de comportamentos 

em saúde, como a prática de atividade física. 

 Os métodos e orientações dos instrumentos são definidos pelo fluxo dos métodos 

(Apêndice A). O aconselhamento inicial e contínuo será baseado no MTT (Prochaska; 

DiClemente; Norcross, 1992; DiClemente, 2003). O aconselhamento inicial com base no 

https://drive.google.com/file/d/1YH4_K6KsFbn_3N3QpZygAomdE9AYdRVl/view?usp=drive_link
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MTT será determinado logo após os resultados das avaliações dos questionários. Esse 

aconselhamento inicial pode ser individual ou coletivo, e será verificado e ajustado 

conforme o estágio de contemplação em que o indivíduo se encontra: pré-contemplação, 

contemplação, determinação, ação ou manutenção. O aconselhamento coletivo seguirá a 

mesma base do MTT, sendo implementado logo após os resultados das avaliações dos 

questionários. 

 O aconselhamento contínuo será baseado no MTT. Após o aconselhamento inicial, 

haverá uma definição se o processo será individual ou coletivo. O indivíduo será monitorado 

conforme os estágios do MTT em que se encontra. A periodicidade e a forma do 

monitoramento serão definidas para cada caso. Esse acompanhamento terá feedbacks 

mensais, nos quais serão realizadas avaliações de acordo com o estágio do MTT em que 

os pacientes se encontram. Os questionários IPAQ, PEVI e o Gráfico dos Estágios de 

Mudança de Comportamento em Atividade Física serão essenciais para o aconselhamento, 

avaliando níveis de atividade física, hábitos de vida e estágio de mudança comportamental. 

A integração desses instrumentos permitirá uma abordagem personalizada e eficaz, 

promovendo a adoção de comportamentos mais saudáveis e a melhoria do bem-estar. Em 

caso de recaída, o aconselhamento contínuo será instituído com base nos resultados da 

avaliação inicial. Esse aconselhamento contínuo poderá ser realizado de forma coletiva ou 

individual, dependendo do estágio em que o indivíduo se encontra e da demanda do serviço 

(Wattanapisit et al., 2021). 

 

4.8 Estágios de aconselhamento MTT 

 O MTT de mudança comportamental sugere que a transformação de hábitos não 

ocorre por acaso, mas através de um processo contínuo e estruturado. Ele reconhece que 

cada pessoa está em um nível diferente de prontidão para a mudança e que essa transição 

ocorre por meio de cinco estágios: pré-contemplação, onde não se considera a mudança; 

contemplação, quando se começa a pensar na mudança; preparação, onde se planeja 

ativamente a mudança; ação, quando se implementam mudanças específicas; e 

manutenção, em que se trabalha para sustentar as novas atitudes e prevenir recaídas. 

Cada estágio requer estratégias e abordagens diferentes para apoiar o progresso contínuo 

em direção a comportamentos mais saudáveis e sustentáveis (Prochaska, DiClemente; 

Norcross, 1992; DiClemente, 2003; Hashemzadeh et al., 2019).  
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Pré-contemplação: O estágio de pré-contemplação, a pessoa não tem intenção de iniciar 

a prática de atividade física num futuro próximo (geralmente nos próximos seis meses). Ela 

pode não estar ciente dos benefícios ou considerar que a atividade física não é relevante 

para sua vida. 

 

Aconselhamento: 

“O objetivo é aumentar a conscientização sobre a importância da atividade física, 

destacando seus benefícios para a saúde, controle de peso e bem-estar mental. Para 

motivar, recomenda-se compartilhar depoimentos de pessoas que melhoraram sua 

qualidade de vida com exercícios regulares.” 

 

Contemplação: Na contemplação, a pessoa está ciente dos benefícios da atividade física 

e considera a possibilidade de começar a se exercitar dentro dos próximos seis meses, mas 

ainda está indecisa e pode sentir-se ambivalente. 

 

Aconselhamento: 

“O foco é aumentar a motivação e resolver a ambivalência sobre a prática de exercícios, 

discutindo prós e contras, explorando barreiras e utilizando ferramentas como a "balança 

de decisão" para visualizar benefícios versus dificuldades.” 

 

Determinação: No estágio de determinação, a pessoa está pronta para agir e planeja iniciar 

a prática de AF. 

 

Aconselhamento: 

“O objetivo é ajudar o indivíduo a criar um plano de ação específico e realista, discutindo 

metas de curto e longo prazo, identificando atividades agradáveis e adequadas ao nível de 

condicionamento físico, e sugerindo a criação de um ambiente que facilite a prática de 

exercícios, como agendar horários específicos ou encontrar um parceiro de treino”. 

 

Ação: No estágio de ação, a pessoa já começou a praticar atividade física regularmente, 

mas há menos de seis meses. 

Aconselhamento: 
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“O foco é apoiar a manutenção de novos comportamentos, reforçar progressos, celebrar 

pequenas vitórias e encorajar a continuidade. Discuta estratégias para enfrentar desafios 

como falta de tempo e motivação, e promova variedade na rotina de exercícios para evitar 

o tédio”. 

 

Manutenção: No estágio de manutenção, a pessoa pratica atividade física regularmente 

há mais de seis meses e está trabalhando para evitar a recaída. 

 

Aconselhamento: 

“Apoie a pessoa a identificar estratégias para manter a motivação e a consistência a longo 

prazo, encoraje novas metas e a exploração de atividades variadas. Desenvolva um plano 

para lidar com recaídas, ressaltando que não são falhas, mas oportunidades de 

aprendizado e ajuste.” 

 

Recaída: A recaída é quando a pessoa retorna a um comportamento sedentário após um 

período de prática regular de atividade física. 

 

Aconselhamento: 

“Ajude a pessoa a entender que a recaída é parte do processo de mudança e não indica 

fracasso. Identifique as causas da recaída e desenvolva um plano para superar futuros 

desafios. Encoraje a retomada gradual da AF, reafirmando seus benefícios e a importância 

da continuidade”. 

 

5. Indicação da conduta de monitoramento e feedback do aconselhamento 

 

5.1 Periodicidade, instrumentos e método 

 A periodicidade é de suma importância para a eficácia em programas de 

aconselhamentos que visam mudanças comportamentais para o indivíduo. A regularidade 

no aconselhamento pode influenciar significativamente o progresso dos indivíduos através 

dos estágios de mudança comportamental, conforme descrito no Modelo Transteórico 

(Leão et al., 2015). 
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 Fatores como a localização geográfica e a situação laboral impactam a prática de 

atividades físicas, de acordo com o observado em estudos semelhantes. Adolescentes, 

especialmente aqueles nos estágios iniciais de mudança de comportamento, precisam de 

programas específicos de incentivo à atividade física que levem em conta as 

particularidades regionais (De Oliveira et al., 2012). 

 Em relação à influência do aconselhamento nos estágios de mudança de 

comportamento, Häfele & Siqueira (2016) acreditam que, se a baixa prevalência de 

aconselhamento apresentada determinou influência positiva em relação aos estágios de 

mudança de comportamento, o aumento do aconselhamento poderá ter impacto muito 

maior, beneficiando a população de usuários de UBS.  

 Neste guia, os principais instrumentos utilizados, serão em forma de questionário, 

como: Questionário sociodemográfico e de saúde geral; Questionário de Prontidão para 

Atividade Física (PAR-Q); Questionário do Perfil do Estilo de Vida Individual (PEVI); 

Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) Versão Curta; Questionário do Índice 

de Qualidade do Sono de Pittsburgh (PSQI); Escala de Ansiedade, Depressão e Estresse-

21 (DASS-21). São fundamentais para analisar sobre qual o estágio de mudança em que o 

indivíduo se encontra e outros aspectos pertinentes. 

 

5.2 Barreiras e Facilitadores da Prática de Atividade Física: Implicações para Serviços 

de Aconselhamento em Saúde 

 A identificação e análise das barreiras e facilitadores relacionados à prática de 

atividade física são fundamentais para compreender melhor tanto os praticantes quanto os 

não praticantes. Essas informações permitem orientar e aprimorar ações de promoção da 

atividade física, com o objetivo de aumentar a adesão e continuidade dos usuários nos 

programas ofertados (Silva et al., 2020). 

 Barreiras são fatores que dificultam ou impedem a prática de um comportamento, 

enquanto facilitadores são condições que favorecem sua adoção (Christofoletti et al., 2022). 

Krug et al. (2015) identificaram que, entre idosas fisicamente inativas, as principais barreiras 

incluem limitações físicas, falta de disposição, cuidados excessivos da família, doenças, 

insegurança, casamento, cuidados com os filhos, ausência de histórico de atividades de 

lazer, medo de quedas e envelhecimento. Por outro lado, os facilitadores mais comuns 
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foram o prazer em praticar, a socialização, benefícios percebidos, exercícios adequados, a 

presença de companhia e programas municipais de atividade física. 

Estudos mais amplos realizados por Rech et al. (2018) apontam que a maior parte 

das barreiras relatadas para a prática de atividade física ocorre em nível intrapessoal, 

especialmente entre adultos e idosos. Adolescentes destacam a falta de apoio familiar e 

social, clima desfavorável e baixa oferta de locais para prática. Já em adultos, as barreiras 

mais citadas são falta de motivação e tempo, enquanto, em idosos, limitações físicas e 

diagnóstico de doenças são mais frequentes. 

 Além disso, Gagliardi et al. (2015) exploram fatores que influenciam o 

aconselhamento sobre atividade física em atenção primária, classificando-os em três 

categorias: fatores predisponentes, como conhecimentos, crenças e condições de saúde 

do paciente; fatores reforçadores, que envolvem hábitos e práticas dos profissionais de 

saúde; e fatores facilitadores, como a disponibilidade de recursos e protocolos. Embora o 

aconselhamento em atividade física tenha mostrado ser eficaz para promover esse 

comportamento, ele ainda é subutilizado. A pesquisa sugere que os profissionais de saúde 

precisam de treinamento e ferramentas adequadas para integrar o aconselhamento à 

prática clínica de forma eficiente. 

 Assim, a identificação de barreiras e facilitadores é essencial para embasar as 

intervenções no serviço de aconselhamento em saúde. A compreensão dos fatores que 

limitam ou promovem a prática de atividade física permite aos conselheiros oferecer 

orientações personalizadas e estabelecer estratégias mais eficazes, aumentando a adesão 

dos indivíduos e garantindo maior continuidade no engajamento. Ao alinhar as 

necessidades dos usuários com recursos disponíveis e suporte social, os serviços de 

aconselhamento podem contribuir significativamente para a promoção da saúde e a 

prevenção de doenças. 

 

5.3 Conduta para alta do serviço 

 É importante assegurar que o indivíduo esteja na fase de manutenção, com mais de 

6 meses com a realização de atividades físicas regulares, garantir que ele possa manter a 

continuidade das mudanças de comportamento de forma independente (Tessaro, 2021). 

 Para a prevenção de recaídas, é fundamental implementar estratégias de 

monitoramento regular, feedback e fornecimento de estratégias de enfrentamento eficazes, 
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alinhadas com os estágios de mudança e medidas de prontidão relacionadas (Norcross, 

Krebs; Prochaska, 2011). 

 Segundo Siqueira et al. (2009), para além da AF, deve-se estimular também o 

aconselhamento em outras áreas, como promoção de alimentação, nutrição, saneamento, 

planejamento familiar, imunização, tratamento de agravos à saúde, com o objetivo de 

proporcionar espaços educativos em saúde aos usuários, estimulando a compreensão da 

importância da mudança de comportamento em direção a um estilo de vida saudável. 

 

6. Treinamento e Capacitação dos Conselheiros 

 A seguir é apresentado o quadro com o planejamento detalhado para um 

treinamento voltado para formação dos conselheiros, com duração total de quatro horas. O 

objetivo principal do treinamento é capacitar os conselheiros para atuarem no serviço de 

aconselhamento seguindo as etapas de entrada, aconselhamento, monitoramento, 

feedback, suporte à recaída e alta do serviço. As atividades selecionadas são essenciais 

para garantir o sucesso do serviço, com foco na compreensão e aplicação dos modelos e 

fluxos de trabalho propostos. 

 

Quadro 1. Treinamento e capacitação dos conselheiros. 

Tempo 

(min) 

Atividade Material Utilizado 

10 min Abertura e Apresentação do 

Programa de Aconselhamento 

Slides de introdução ao programa, projetor 

multimídia 

20 min Explicação do Fluxo de 

Funcionamento do Serviço 

(Entrada, Aconselhamento, 

Monitoramento, Feedback, 

Suporte à Recaída, Alta) 

Apêndice A (fluxograma do serviço), slides 

ilustrativos, projetor multimídia, cópias 

impressas do fluxograma 

30 min Etapas da Entrada no Serviço: 

Preenchimento do Formulário de 

Avaliação e Encaminhamento 

Formulários de avaliação (Google Forms), 

questionário sociodemográfico, PAR-Q, 

dispositivos (tablets, computadores) para 

preenchimento, material impresso com 

orientações 
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30 min Aconselhamento Inicial e 

Classificação dos Estágios de 

Mudança de Comportamento 

(Modelo Transteórico) 

Gráfico dos Estágios de Mudança de 

Comportamento (impresso e digital), 

questionários sociodemográficos, modelos 

de entrevistas, recursos visuais (slides) 

30 min Monitoramento e Feedback: 

Periodicidade e Estruturação de 

Relatórios 

Modelos de relatórios (impressos e 

digitais), exemplos práticos de 

monitoramento, questionários de 

reavaliação, dispositivos (computadores) 

para acompanhamento online 

30 min Suporte à Recaída e Estratégias 

para Manutenção do 

Comportamento 

Casos práticos (impressos e discutidos em 

grupo), fichas de análise de barreiras e 

facilitadores, material de apoio sobre 

técnicas de enfrentamento e suporte 

30 min Alta do Serviço e Monitoramento 

Posterior: Estratégias para 

Prevenção de Recaídas 

Planos de acompanhamento semestral 

(modelos impressos e digitais), exemplos 

de feedback de alta, recursos visuais 

(slides), planilhas de monitoramento 

40 min Aplicação do instrumento de 

avaliação (Google Forms) 

Celular e internet 

20 min Tirar dúvidas - 

  

 O treinamento foi desenhado para oferecer uma combinação equilibrada de teoria e 

prática, usando diversos materiais de apoio (digitais e impressos), para que os conselheiros 

estejam totalmente capacitados em todas as etapas do serviço de aconselhamento. As 

atividades são complementadas por recursos visuais, modelos práticos e materiais de 

avaliação, garantindo uma formação sólida e eficiente. 

 

7. Pontos relevantes para o sucesso do aconselhamento 

 A fim de garantir a eficácia e o sucesso do treinamento para conselheiros, alguns 

pontos fundamentais devem ser observados durante o treinamento do guia de 

aconselhamento. Esses elementos-chave, quando bem implementados, contribuem para 

uma experiência de aprendizado rica, interativa e funcional, permitindo que os conselheiros 



 

39 

assimilem as técnicas e estratégias necessárias para apoiar os indivíduos em suas jornadas 

de mudança de comportamento. A seguir, destacam-se sete aspectos cruciais para a 

condução bem-sucedida do treinamento: 

 

Tempo: 

 Comece na hora e administre atrasos de maneira que os participantes tenham 

liberdade para debater e nenhum conteúdo seja sacrificado. Use pausas estratégicas para 

evitar a sobrecarga de informações e certifique-se de seguir o cronograma estabelecido 

para que todas as etapas sejam cobertas com qualidade. 

 

Treinadores: 

 O treinamento pode ser realizado com sucesso por apenas um mediador, porém, 

não é obrigatório que seja assim. A participação de dois mediadores pode evitar cansaço e 

permitir, por exemplo, que dois especialistas diferentes trabalhem nos blocos temáticos. 

Um mediador pode focar nas explicações teóricas enquanto o outro conduz as atividades 

práticas e os debates. 

 

Tamanho do grupo: 

 Grupos pequenos, com cerca de 10 a 15 participantes, são ideais para garantir uma 

atenção personalizada e permitir que todos tenham a oportunidade de participar ativamente 

das discussões. Em grupos menores, é mais fácil monitorar a compreensão dos 

participantes e adaptar as instruções conforme necessário. Se o grupo for maior, divida-o 

em subgrupos para atividades práticas e discussões. 

 

Instruções: 

 Seja claro e preciso nas tarefas que passar para o grupo. Slides com as instruções 

das atividades podem ajudar nesse sentido. Utilize exemplos práticos e ofereça espaço 

para perguntas após a apresentação de cada instrução, garantindo que todos os 

participantes estejam alinhados com os objetivos da atividade. Também forneça materiais 

de apoio que os participantes possam consultar durante o treinamento. 

 

Avaliação: 
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 Para aproveitar a experiência dos indivíduos, é recomendável que alguma estratégia 

de avaliação seja oferecida ao grupo logo no final do treinamento. Formulários digitais 

anônimos são preferenciais, porém, não excluem a possibilidade da avaliação oral 

presencial. Os participantes podem ser convidados a dar feedback sobre o conteúdo, a 

condução do treinamento e a aplicabilidade do conhecimento adquirido. A avaliação pode 

incluir questões sobre o entendimento das etapas de aconselhamento e sobre as 

ferramentas e materiais usados. 

 

Engajamento: 

 Garanta que o treinamento seja interativo e envolva os participantes em discussões 

e atividades práticas. O engajamento é crucial para que os conselheiros absorvam o 

conteúdo e consigam aplicá-lo no dia a dia. Use exemplos reais e simulações para ilustrar 

as etapas do aconselhamento, incentivando os participantes a aplicar o que aprenderam 

em situações simuladas. 

 

Recursos: 

 Certifique-se de que todos os recursos necessários, como formulários digitais, 

dispositivos para preenchimento de questionários e materiais impressos, estejam 

disponíveis e funcionais antes do início do treinamento. O uso eficiente dos recursos 

garantirá que as atividades fluam sem interrupções e que os participantes possam praticar 

o uso das ferramentas conforme necessário. 

 Esses pontos ajudarão a garantir que o guia de aconselhamento seja implementado 

de maneira eficaz e que os participantes saiam do treinamento preparados para aplicar o 

conhecimento adquirido no serviço de aconselhamento. 

 

8. Redes de Apoio 

 Existem diversos ambientes nos quais é possível praticar atividade física, como 

parques, praças, polos do Programa Academia da Saúde, quadras esportivas ou beira-mar 

(Brasil, 2021). Logo abaixo estão dispostos links de fácil acesso, em que é possível localizar 

polos do Programa Academia da Saúde em todo território nacional, assim como polos da 

Academia Recife e Parques e praças localizados no Recife. 
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Quadro 2. Redes de apoio. 

Categoria Sugestões de materiais de referência 

Ministério da Saúde - Programas, projetos, ações e atividades implementadas 

pelo Ministério da Saúde; 

- Cartazes e cartilhas. 

Informações científicas - Saúde com Ciência; 

- Boletins Epidemiológicos. 

Saúde pública e 
promoção da saúde 

- Pesquisa Nacional de Saúde; 

- Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar; 

- Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária. 

- Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS). 

Redes de Atenção à 
Saúde 

- Redes de assistência saúde; 

- Regulação de Sistemas de Saúde do SUS; 

- Articulação das Redes de Atenção à Saúde e Atenção 

Primária à Saúde (APS). 

Sistema Único de Saúde - e-SUS. 

Apoio à Saúde Mental - Rede de apoio voltada para a saúde mental, com recursos 

e informações; 

- Mapa da Saúde Mental. 

Recursos e informações 
sobre nutrição e 

alimentação saudável 

- Manual Orientativo: Sistematização do Cuidado de 

Nutrição.  

Orientações sobre a 
prática de atividade física 

para a população 

- Guia Brasileiro de Atividade Física. 

Recomendações sobre 
alimentação saudável e 

hábitos alimentares 

- Guia Alimentar para a População Brasileira. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/publicacoes/cartazes-e-cartilhas
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-ciencia
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/epidemiologicos
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9160-pesquisa-nacional-de-saude.html?edicao=30563
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9134-pesquisa-nacional-de-saude-do-escolar.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/9067-pesquisa-de-assistencia-medico-sanitaria.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_promocao_saude.pdf
https://www.gov.br/pt-br/servicos-estaduais/as-redes-de-atencao-a-saude-1
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/modulo4_regulacao_redes_atencao_saude.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/redes-de-atencao-a-saude
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saps/redes-de-atencao-a-saude
https://sisaps.saude.gov.br/esus/
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-mental
https://mapasaudemental.com.br/
https://www.asbran.org.br/storage/arquivos/PRONUTRI-SICNUT-VD.pdf
https://www.asbran.org.br/storage/arquivos/PRONUTRI-SICNUT-VD.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_atividade_fisica_populacao_brasileira.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
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Programa Academia da 
Saúde (Brasil) 

- Informações sobre o programa; 

- Polos da Academia da Saúde. 

Academia Recife - Polos Academia Recife. 

Parques e praças  - Parques e praças em Recife. 

 

  

https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-academia-da-saude
https://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp?search=ACADEMIA%20DA%20SAUDE
https://www2.recife.pe.gov.br/servico/academia-recife
https://www2.recife.pe.gov.br/servico/academia-recife
http://dados.recife.pe.gov.br/dataset/parques-e-pracas/resource/18e58d3b-8096-4bac-bc18-273bacd7d01c
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